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Snrs.  Deputados  á Assembléa  Legislativa: 


V 

lí:  accôrdo  com  o preceito  estatuído  no  § 4=  do 
1 artigo  56  da  Constituição,  venho  dar-vos  conta 
dos  negocios  do  Estado  e indicar  as  providen- 
cias reclamadas  para  o regular  funccionamento- de 
alguns  ramos  do  serviço  publico. 


Eleito  presidente  do  Estado  por  voto  popular  e 
directo  em  15  de  Julho  de  1894,  tomei  posse  do 
cargo  a 3 1 de  Dezembro  do  mesmo  anno,  prestando 
a affirmação  constitucional  perante  a Camara  Mu- 
nicipal de  Petropolis  e recebendo  em  seguida  a ad- 
ministração das  mãos  do  meu  antecessor,  o brasi- 
leiro illustre,  que  em  periodo  difficil  da  vida  nacio- 
nal prestou  assignalados  serviços  á Republica,  e 
especialmente  ao  nosso  Estado,  cuja  autonomia 
fundou  e consolidou  com  o Partido  Republicano 
Fluminense,  defendendo-a,  quando  ameaçada,  com 
a energia  de  autoridade  constituída  e com  o amor  de 
fluminense. 

Congratulo-me  com  o Estado  por  ver  seus  re- 
presentantes reunidos  e promptos  a desempenhar 
o elevado  e arduo  mandato  que  delle  receberam 
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para  promover  o desenvolvimento  progressivo  dos 
interesses  moraes  e materiaes  do  povo  fluminense. 

A minha  cooperação,  que  é um  dever  constitu- 
cional, vol-a  offereço  cordialmente,  como  quem  pre- 
tende, como  vós,  legar  aos  que  nos  succederem, 
documentos  vivos  dos  esforços  e da  dedicação  ao 
torrão  natal,  que  generosamente  confiou  ao  vosso 
patriotismo  e amor  ás  instituições,  a nobre  tarefa  de 
legislar  para  o seu  bem  e,  a mim,  o dever  de  cumprir 
e fazer  cumprir  a sua  Constituição  e leis,  condições 
basicas  de  sua  grandesa  e prosperidade. 

As  nossas  relações  ofificiaes  com  a União  e com 
os  outros  Estados  são  perfeitamente  cordiaes. 

Tenho  o prazer  de  consignar  o restabelecimento 
da  paz  no  extremo  Sul  da  Republica. 

A cessação  da  luta  civil  realisou  a maior  aspi- 
ração nacional,  confraternisando  os  brasileiros.  Este 
facto  é tanto  mais  auspicioso,  quanto  se  operou 
sem  quebra  de  prestigio  da  autoridade,  do  que  nos 
legou  bello  exemplo  o Marechal  Floriano  Peixoto, 
cuja  morte  a patria  deplora  sinceramente,  como  a 
de  um  dos  fautores  da  Republica  e seu  consolidador. 

A pacificação  é precursora  da  calma  desejada 
pelo  paiz,  que  entra  agora  desassombradamente  em 
periodo  de  reconstrucção  do  seu  credito,  fomentado 
pela  actividade  fecundante  das  classes  conserva- 
doras. 

Terminadas  as  aventuras  revolucionarias,  sere- 
nadas as  paixões  políticas,  faço  votos  para  que  na- 


que] le  heioico  Estado, gravitem  os  partidos  militan- 
tes na  oi  bita  da  lei  c da  ordem. 

A eleição  de  deputados  á Asscmbléa  Legislativa 
do  Estado,  na  forma  da  lei  n.  1 1 7 de  29  de  Outubro 
de  1892,  devia  ter-se  effectuado  na  3*?  dominga  do 
mez  de  Dezembro  do  ultimo  anno  do  primeiro 
período  presidencial;  foi,  porém,  adiada  pelo  meu 
antecessor,  por  força  da  epidemia  cholenforme  que 
invadiu  rapidamente  o Estado. 

Declinada  ellac  melhoradas  as  condições  sanita- 
nas,  marquei,  por  decreto  de  28  de  Março  passado, 
0 dia  5 de  Maio  para  nelle  se  effectuarem  as  eleições 
ao  Congresso  Federal,  de  um  senador  e um  depu- 
tado pelo  3=  districto,  nas  vagas  abertas  pelo  falle- 
cimento  do  Conselheiro  Carlos  Frederico  Castrioto 
e do  Dr.  Francisco  Antunes  Ferreira  da  Luz,  cuja 
perda  os  Fluminenses  deploram,  pois,  haviam  ambos 
prestado  os  melhores  serviços  no  período  de  recon- 
strucção  política  e administrativa  do  nosso  Estado. 

A 23  de  Maio  fiz  baixar  0 decreto  designando 
o dia  30  de  Junho,  para  nelle  se  realizar  a eleição 
geral  de  deputados  a esta  Assembléa  Legislativa, 
correndo  calmamente  o processo  eleitoral,  de  accôr-  . 
do  com  a lei  e regulamento  que  0 regem. 

Tendo  fallecido  o deputado  ao  Congresso  Fe- 
deral pelo  4=  districto,  o Dr.  Francisco  Santiago 
Gonçalves  da  Silva,  distmcto  pernambucano,  vin- 
culado pelos  mais  estreitos  laços  ao  nosso  Estado 
onde  residia  ha  longos  annos,  collaborando  cordial- 
mente na  propaganda  republicana,  o que  lhe  mere- 
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ccu  a justa  honra  de  rcpresental-o  por  diversas  vezes, 
designei,  por  decreto  de  7 dc  Junho,  o dia  14  de  Ju- 
lho ultimo  para  proceder-se  á eleição  afim  de  preen- 
cher essa  va^a. 

o 

Sensível  impulso  recebeu  a instrucção  publica 
com  0 augmento  do  numero  de  suas  escolas  prima- 
rias, das  quaes  approximadamente  cem  foram  in- 
stalladas  e com  a creação  das  Escolas  Normaes  de 
Campos  e Barra  Mansa. 

Estes  novos  Institutos  vêm  auxiliar  0 único  es- 
tabelecimento dessa  natureza  que  possuíamos  para  a 
habilitação  á carreira  do  maristerio. 

O 

Não  havendo  a Assembléa  Legislativa  decretado 
a precisa  verba  para  a acquisição(do  prédio  em  que 
deve  funccionar  a Escola  Normal  de  Barra  Mansa, 
a sua  mstallação  só  ultimamente  foi  possível  reali- 
zar-se, em  edifício  para  esse  fim  cedido  pela  inicia- 
tiva particular,  até  que  ao  Governo  sejam  facultados 
meios  para  a compra  ou  arrendamento  do  neces- 
sário prédio. 

O caso  fica,  pois,  affecto  á esta  illustre  Assem- 
bléa, a qual  terá  também  de  resolver  sobre  os  ven- 
cimentos do  respectivo  director. 

Por  decreto  de  29  de  Abril  foi  installada  a de 
Campos,  que  está  funccionando  conjuntamente  com 
o Lyceu  no  propno  estadoal  ha  tempos  occupado 
por  este  ultimo  estabelecimento. 

A gratuidade  da  matricula  nos  Lyceus  de  Hu- 
manidades e a extmeção  das  séries  annuaes  a que 
estava  subordinado  o programma  do  ensino,  elevá- 
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ram  no  Lyccu  cie  Nitherohy,  a matricula  á alga- 
nsmo  bastante  lisonjeiro. 

o 

Sao  nullos  os  íesultadosda  inspecção  escolar  en- 
tregue aos  conselhos  municipaes. 

. ^sta  Para  ser  efficaz  exige  competência  e retri- 
buição. Attendendo  ás  vantagens  que  dahi  devem 
provir,  parece-me  acertada  a divisão  do  Estado  em 
círculos  escolares,  servidos  por  inspectores  nomea- 
dos por  concurso  e com  vencimentos  que  os  isentem 
de  outras  preoccupações. 

A instituição  de  escolas  de  2=gráo  no  ensino  pri- 
mário publico  é medida  que  também  julgo  digna  de 
merecer  vosso  exame.  A idéa  tem  por  si  o abono  dos 
paizes  cultos,  e,  a extensão  do  programma  das  esco- 
las primarias  exige-a,  tanto  para  a proficuidade  do 
ensino  quanto  por  melhor  consultar  o interesse  im- 
mediato  da  maioria  da  população  escolar. 

Em  execução  do  disposto  no  art.  64  da  Lei  n. 
41  de  28  de  Janeiro  de  1893  e com  os  meios,  con- 
cedidos pela  Lei  n.  99  de  4 de  Outubro  do  anno 
findo,  já  foram  tomadas  providencias  no  sentido  de 
serem  construídos  nas  sédes  de  alguns  municípios, 
prédios  apropriados  ao  funccionamento  de  escolas 
primarias. 

Nos  últimos  mezes  do  anno  passado  e começo 

do  actual,  vio-se  o Estado  a braços  com  a epidemia 

de  natureza  choleriforme,  que  tendo  manifestado  os 
* • 

primeiros  casos  na  extrema  do  município  de  Re- 
sende, fronteira  com  S.  Paulo,  rapidamente  se  pro- 
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pagou  aos  municípios  visinhos  e mais  tarde  á zona 
Norte  do  Estado. 

De  poucos  e mingoados  recursos  dispunha  a re- 
partição de  Assistência  Publica ; apezar  disso,  im- 
mediatas  providencias  foram  dadas  e para  todos  os 
pontos accommettidos  enviaram-se  médicos,  a maior 
parte  dos  quaes  contratados,  pharmaceuticos,  des- 
infectadores,  ambulancias,  apparelhos  e soccorros 
em  dinheiro  ás  Camaras  que  os  solicitaram  para  o 
custeio  do  tratamento  de  enfermos  indigentes  em 

O 

domicilios,  lazaretos  e hospitaes. 

Para  atalhar  a invasão  aterradora  do  mal,  esta- 
beleceram-se nas  zonas  flagelladas,  desinfectorios  a 
cargo  de  profissionaes  e foram  tomadas  todas  as  me- 
didas indicadas  pela  sciencia,  a principio  só  pela 
administração  estadoal,  depois,  de  accôrdo  e con- 
juntamente com  o Instituto  Sanitario  Federal,  fi- 
cando por  ultimo  exclusivamente  ao  cuidado  da 

Assistência  todo  o serviço  de  prophilaxia  e de  de- 
fensiva. 

Debellada  a epidemia,  são  hoje  satisfactonas  as 
condições  da  saude  publica.  Os  embaraços,  porém, 
porque  passámos  revellaram  á plena  luz,  quão  pouco 
apparelhados  estamos  para  prevenir  e combater 
males  que  possam  sobrevir  e alterar  a notoria  salu- 
bridade do  Estado. 

A reforma  da  repartição  da  Assistência  impõe-se 
como  medida  necessana  para  tornal-a  realmente  uma 
garantia  da  hygiene  e da  saude  em  casos  de  cala- 
midade publica. 

Deste  modo  serão  menos  pesados  os  sacrifícios 
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impostos  pela  invasão  quasi  periódica  de  epidemias 
importadas. 

Cumpre  não  parar  em  meio  das  providencias 
destinadas  a assegurar  o saneamento  do  nosso  ter- 
ritório para  o que,  aliás,  já  concedestes  por  emprés- 
timo aos  municípios,  os  fundos  precisos  e mandastes 
sanear  as  bacias  hydrographicas  do  littoral. 

A cuidadosa  escolha  da  localidade  em  que  deve 
ser  assentada  a Coloma  Rural  de  Alienados,  ha  re- 
tardado a execução  da  faculdade  que  me  conferistes 
na  Lei  n.  92  de  2 de  Outubro  de  1894;  espero, 
porém,  que  ainda  este  anno  darei  começo  ás  obras 
de  tão  util  estabelecimento. 

Continuam  a prestar  grandes  serviços  á pobreza 
enferma  os  hospitaes  e a Policlínica  que  o Estado 
mantem,  bem  como  as  casas  de  caridade,  cuja  ini- 
ciativa particular  elle  ampara  e reforça  por  meio  de 
subvenções  annuaes. 

Com  a installação  dos  Asylos  Porciuncula  e 
Furquim,  a 28  de  Julho  effectuada  em  minha  pre- 
sença, mais  dous  institutos  de  assistência  conta  o 
Estado  ; um  para  a infanda  desamparada  e outro 
para  a velhice  desvalida. 

Base  imprescindivel  do  desenvolvimento  das  so- 
ciedades, a ordem  publica  manteve-se  inalterada, 
graças  á boa  indole  da  população  e aos  esforços  das 
autoridades  policiaes. 

O progressivo  augmento  da  população  do  nosso 
Estado  e sua  maior  disseminação  exigem  mais  am- 
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pia  e mais  intensa  acção  cia  policia,  afim  cie  que 
ella  se  torne  effectivamente  auxiliar  poderoso  da 
administração  e da  justiça.  Para  facilitar-lhe  o cabal 
desempenho  de  seus  deveres,  mister  se  faz  que  a 
armemos  dos  elementos  indispensáveis  com  a crea- 
ção  de  instituições  .correccionaes  que  a completem. 

Attendendo  á continuas  reclamações  contra  o 
estado  das  cadêas,  a maior  parte  alojadas  em  casas 
particulares,  ou  nos  pavimentos  inferiores  dos  paços 
municipaes,  sem  capacidade  e sem  segurança,  de- 
terminei a construcção  de  edifícios  com  as  necessá- 
rias divisões  e a hygiene  recommendada  em  estabe- 
lecimentos dessa  ordem. 

Melhorada  de  muito  ficou  a situação  dos  carce- 
reiros com  a Lei  n.  167  de  26  de  Novembro  ultimo, 
pela  qual  os  dividistes  em  duas  classes,  auçmen- 

j ’ © 

tando  seus  vencimentos. 

Não  tendo,  porém,  o orçamento  consignado 
verba  para  o accrescimo,  preciso  é que  me  habili- 
teis com  os  meios  de  fazer  effectivo  esse  pagamento 

desde  a data  em  que  entrou  em  execução  aquella 
lei. 


Desapparecidas  as  consequências  da  revolta,  re- 
stituído completamente  ás  suas  condições  normaes, 
o Regimento  Policial  vai  desempenhando  satisfa- 
ctoriamente  o papel  de  mantenedor  da  ordem,  sob  o 
commando  do  coronel  Manoel  Lopes  Carneiro  da 
Fontoura,  promovido  a esse  posto  por  haver  falle- 
cido  o seu  commandante,  o general  Luiz  José  da 
Fonseca  Ramos,  o heróe  de  9 de  Fevereiro,  me- 
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moravel  batalha  para  a Republica  c espccialmcnte 
para  o nosso  Estado. 

No  seio  generoso  da  terra  que  defendeu  dorme 
o derradeiro  somno  ao  lado  dos  bravos  compa- 
nheiros, que  sob  seu  cominando,  cahiram  em  plena 
mocidade,  mas  victonosos,  no  campo  de  batalha, 
exhalando  atravez  de  numerosos  ferimentos,  o 
sangue  generoso  e a vida  que  haviam  consagrado  á 
causa  da  Republica. 

Repetidas  continuam  as  queixas  contra  a insuf- 
ficiencia  da  força,  pelo  que  tenho  por  conveniente 
augmentar  o quadro  do  2°  batalhão,  que  se  destina 
a dar  destacamentos,  com  o pessoal  do  Corpo  de 
Bombeiros,  cuja  extineção  me  parece  acertada, 
podendo  0 material  ser  distribuído  pelos  municí- 
pios mais  populosos,  porquanto,  é da  competência 
das  municipalidades  prover  sobre  o serviço  de  in- 
cêndios. 

A creação  das  escolas  regimentaes,  cuja  neces- 
sidade vos  foi  lembrada  em  anterior  Mensagem,  é 
imperiosamente  reclamada  a bem  da  instrucção  e 
da  disciplina  da  força  policial. 

Constituído  sobre  as  mais  solidas  bases  e sob  o 
influxo  de  princípios  democráticos,  o Poder  Judi- 
ciário, autonomo  e independente,  tem  correspondido 
aos  altos  intuitos  dos  legisladores  que  0 orgamsaram 
na  Lei  n.  43  a,  de  1 de  Março  de  1893. 

Esta,  porém,  carece  ser  modificada  de  accôrdo 
com  as  indicações  da  expenencia,  no  sentido  de 
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dar-sc  melhor  estruetura  aos  diversos  orgãos  desse 
Poder  e tornal-os  aptos  a salvaguardar  os  interesses 
superiores  da  sociedade  e garantir  os  direitos  indi- 
viduaes  do  cidadão. 

Consoante  com  este  pensamento,  a promoção  ao 
cargo  vitalício  de  Juiz  de  Direito  é matéria  que,  pa- 
rece-me,  deve  ser  revista  para  o effeito  de  tornar-se 
requisito  essencial  do  accesso,  a reconducção  de 
Juizes  Municipaes,  findo  o quatriennio.  Nomeados 
sem  outra  prova  de  capacidade,  além  da  presumpção 
derivada  do  diploma  e do  biennio  de  pratica,  só  no 
julgamento  da  aptidão  revelada  durante  o tirocínio 
dos  quatro  annos,  ter-se-ha  meio  seguro  de  aquila- 
tar-se da  sua  idoneidade  para  a carreira  vitalícia  da 
magistratura. 

Das  luzes  desta  Assembléa  espero,  também,  so- 
lução para  as  duvidas  que  se  suscitaram  a proposito 
da  coexistência  de  dous  actos  legaes,  ambos  regendo 
a percepção  de  emolumentos  judiciaes.  Extinguir 
esta  dualidade,  decretando  novo  regimento  de 
custas,  em  que  completa  e exphcitamente  se  descri- 
minem os  actos  processuaes  e com  mais  proporcio- 
nalidade se  imponham  as  taxas,  é medida  que  virá 
attender  a senos  interesses  das  partes  e dos  auxiliares 
da  administração  da  justiça,  os  quaes  unicamente 
desses  proventos  tiram  meios  de  vida. 

Outro  ponto  indicado  pela  pratica  de  dous  annos 
e que,  sem  duvida,  já  terá  attrahido  vossa  attenção, 
é o referente  aos  Tnbunaes  Correccionaes. 

Cumpre  reformal-os,  desembaraçando-os  das  de- 
longas  e complicações  do  processo  do  Jury  e,  con- 
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stituinclo-os,  sem  prejuízo  do  direito  de  defesa,  com 
apparelho  mais  simples  e mais  expedito. 

Não  julguei  opportuno  usar  da  faculdade  que  me 
foi  concedida  no  art.  6?  da  Lei  n.  142  de  9 de  No- 
vembro de  1894,  para  crear  ou  extinguir  Officios 
de  Justiça. 

O Decreto  que  os  reorganisou  ainda  não  produ- 
ziu todos  os  seus  effeitos,  pois,  tendo  de  respeitar  di- 
reitos adquiridos,  contem  medidas  transitórias  que  a 
acção  do  tempo  irá  naturalmente  eliminando.  Além 
disso,  sendo  recente  essa  reorganisação,  que  não  de- 
nuncia defeitos  graves,  é conveniente  deixar  á expe- 
nencia  o cuidado  de  demonstrar-lhe  as  possíveis 
lacunas  para  agir-se  com  seguro  critério. 


Peça  essencial  do  nosso  mechanismo  judiciário, 
o Ministério  Publico  precisa  ser  completado. 

Representantes  do  Poder  Executivo  e agentes 
de  sua  privativa  confiança,  devem  os  titulares  da- 


quella  instituição  conservar  a independencia  em  que 

se  acham  para  com  os  demais  or^ãos  do  Poder  Tu- 
r . . A & j 

ciiciario. 


Assim  é que,  a lei  não  definiu,  como  convinha, 
a maneira  de  exercitar  0 chefe  do  Ministério  Publico, 
junto  ao  Tribunal  da  Relação,  as  variadas  funcções 
de  que  foi  investido. 

Restncta  actualmente  sua  intervenção  a dizer 
por  officio  em  causas  especificadamente  designadas, 
não  poderá  aquelle  funccionario  conseguir  o desem- 
penho cabal  dos  múltiplos  deveres  a seu  cargo,  em- 
quanto  não  lhe  fôr  conferido  por  lei  o direito  de, 
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como  parte  integrante  do  Tribunal  e com  assento 
nelle,  intervir,  sem  voto  deliberativo,  nos  assumptos 
que  lhe  parecer  conveniente  discutir  a bem  dos  in- 
teresses que  representa. 

Em  matéria  disciplinar  deve  ser  completa  a in- 
dependência do  chefe  do  Ministério  Publico. 

Neste  sentido,  a competência  conferida  ao  Tri- 
bunal de  conhecer,  por  via  de  recurso  voluntário, 
das  penas  disciplinares  impostas  pelo  Procurador 
Geral,  convém  revogar-se  para  que  illesa  se  mante- 
nha a sua  força  moral. 

Aextincção  dosadjunctos  e sua  substituição  por 
promotores,  nos  municípios  que  não  forem  séde  de  co- 
marca, é,  também,  medida  digna  de  vossa  cogitação. 

Domínio  do  direito  estricto,  o principio  de  in- 
compatibilidade, penso  que  não  deva  ter  a amplitude 
que  lhe  deram  nossas  leis  regulamentares,  com  pre- 
juízo do  aproveitamento  das  aptidões  e com  graves 
embaraços  para  a administração,  tanto  do  Estado 
como  dos  municipios. 

Reduzir  o prazo  de  algumas  e extinguir  outras 
por  demais  rigorosas,  como  sejam  as  que  vedam  o 
exercício  de  autoridade  policial  aos  que  occupam 
cargo  por  eleição,  é providencia  que  virá  consultar 
necessidades  do  meio  em  que  agimos,  sem  violar  os 
princípios  de  moralidade  e de  justiça. 


Reorganisada  a Secretaria  de  Obras  Publicas 
^ Industrias  pela  Lei  n.  119  de  1?  de  Novembro 
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do  anno  findo,  foram  seus  serviços  regulamentados 
pelo  Decreto  n.  159,  de  20  de  Dezembro  seguinte. 

Com  0 intuito  de  facilitar  os  estudos,  exames, 
inspecções  e hscalisaçOes  das  obras  publicas,  divi- 
diu-sc  0 territono  fluminense  em  oito  circumscri- 
pções  technicas  em  cujas sédes  reside  effectivamente 
um  dos  engenheiros  do  quadro  da  Secretaria. 

Essas  sédes  sào  : Petropolis,  Campos,  Nithe- 
rohy,*Macahé,  Cantagallo,  Nova  Friburgo,  Barra 
Mansa  e Itaguahv.  É de  esperar  que  este  ramo  de 
serviço  assim  organisado  venha  auxiliar  efficazmente 
a administração  technica  superior. 

Dive  rsas  estradas  de  rodagem  têm  sido  repa- 
radas e reconstruídas  algumas  pontes,  cujo  estado 
de  ruina  não  permittia  que  se  aguardasse  a proje- 
ctadaexpenencia  de  substituição  da  madeira  pela  su- 
perstruetura  metal  li  ca. 

Os  proprios  estadoaes  têm  sido  conveniente- 
mente reparados  e conservados,  correndo  a despeza 
dos  damnificados  pelo  bombardeio  da  esquadra,  por 
conta  da  verba  especial  para  esse  fim  consignada. 

Estão  concluídos  0 Fortim,  a cadêa,  o quartel, 

0 hospital  de  isolamento  desta  cidade  e o de  Nova 
Friburgo  e em  construcção  a escola  publica  do  logar 
denominado  Secretario,  neste  municipio,  o For  um , 
a cadêa  e 0 quartel  das  cidades  da  Parahyba  do  Sul 
e de  Santa  Thereza. 

Completou-se  o serviço  de  mstallação  da  nova 
Capital ; as  Secretarias  e repartições  annexas  func- 
cionam  em  edifícios  pouco  adaptaveis  aos  seus  varia- 
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dos  serviços,  pelo  que  o Governo  já  deu  principio 
á execução  da  Lei  n.  89,  de  1?  de  Outubro  ultimo, 
que  autonsa  aacquisição  ou  construcção  de  prédios 
destinados  ás  Repartições  Publicas,  ao  Palacio  do 
Governo  e á Assembléa  Legislativa. 

O 

Foram  melhorados  os  quartéis  do  Regimento 
Policial,  na  Fazenda  da  Presidência,  a qual  além  de 
varias  obras  de  reparo  e melhoramento  nas  casas, 
ficou  dotada  com  uma  prisão  militar  e uma  cocheira, 
no  quartel  do  1?  batalhão. 

O Lyceu  de  Humanidades  e a Escola  Normal 
de  Nitherohy  funccionam  actualmenteno  antigo  edi- 
fício da  Secretaria  das  Finanças,  o qual  foi  comple- 
tam ente  reformado  e adaptado  á installação  daquelles 
dous  Institutos;  opportunamente  será  também  re- 
parado o palacete  onde  funccionam  os  Institutos 
congeneres  da  cidade  de  Campos. 

Em  cumprimento  da  Lei  n.  99  de  4 de  Outubro 
ao  anno  passado,  acham-se  orgamsadosos  projectos 
de  edifícios  apropriados  ao  funccionamento  das  es- 
colas primarias,  com  as  precisas  condições  peda- 
gógicas e hygienicas. 

Foi  aberta  concurrencia  para  a construcção  do 
Fórum , cadêa  e quartel  da  cidade  de  Sapucaia  e 
Estação  Agronômica  da  Parahyba  do  Sul. 

Na  cidade  de  Cantagallo  foi  adquirido,  por 
compra,  um  prédio  destinado  ao  Fórum,  cadêa  e 
quartel,  tendo  o Governo  recebido  propostas  razoá- 
veis para  acquisição  de  outros,  nas  cidades  de  Va- 
lença  e Vassouras. 

Abri  o credito  autonsado  pela  Lei  n.  152  de  10 
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de  Novembro  de  1894,  para  a compra  do  material 
metallico  necessário  á substituição  da  superstructura 
das  pontes  de  madeira  e á construcção  de  novas. 

Foi  aberta  concurrencia  publica  para  o forne- 
cimento de  400  metros  correntes,  como  ensaio  do 
systema  que  será  adoptado  na  generalidade  dos 
casos. 

I orna-se  necessária  a reorganisação  do  quadro 
geral  das  obras  publicas  de  caracter  estadoal,  porque 
nelle  figuram  estradas  e pontes  que  mais  propria- 
mente pertencem  aos  municípios,  cabendo  ao  Esta- 
do os  encargos  das  vias  de  communicação  de  maior 
interesse,  quaes  as  que  ligam  dous  ou  mais  municí- 
pios. 

A verba  de  5oo:ooo$ooo  consignada  a obras  pu- 
blicas é insufficiente  para  satisfazer  as  avultadas  des- 
pezas  que  por  cila  correm  e,  ainda  mais  se  tornará, 
se  vingar  o precedente  de  deduzir-se,  por  leis  espe- 
ciaes,  créditos  á sua  conta. 

Por  este  motivo,  no  exercício  corrente  ficou  0 
Governo  privado  de  recursos  para  attender  ás  insis- 
tentes e reiteradas  reclamações  dos  municípios,  cujas 
estradas  e pontes  ficaram  estragadas  pelas  chuvas  e 
inundações,  que  tiveram  lugar  nos  primeiros  mezes 
do  anno. 

As  vias  ferreas  funccionaram  com  a desejável  re- 
gularidade e sem  accidentes  de  maior  monta,  o que 
constitue  circumstancia  digna  de  menção,  attenden- 
do-se  aos  embaraços  determinados  pela  epidemia 
que  se  manifestou  em  varias  zonas  do  Estado  e pelas 
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chuvas  torrenciaes  durante  o primeiro  trimestre  do 
anno. 

A estrada  de  ferro  de  Santa  Maria  Magdalena 
ainda  não  inaugurou  definitivamente  o seu  trafego, 
que  continua  a ser  feito  com  o caracter  de  provisorio 
até  que  as  condições  technicas  da  linha  satisfaçam  as 
exigências  do  contrato. 

A de  Vassouras,  Paty  do  Alferes  e Petropolis 
tem  dado  grande  impulso  á construcção  do  trecho 
entre  Belém  e a cidade  da  Parahyba  do  Sul,  achan- 
do-se em  estudos  a secção  entre  esta  e o Areal. 

A de  Maricá  que,  por  effeito  da  liquidação  for- 
çada da  Companhia,  passou  a ser  propriedade  do 
Banco  do  Brazil  e Londres,  obteve  por  decreto  n. 
183,  de  1 6 de  Março  deste  anno,  nos  termos  da  Lei 
n.  109,  de  26  de  Outubro  de  1894,  licença  para  pro- 
long  ir  sua  linha  ferrea  da  Estação  do  Alcantara  até 
o porto  das  Neves,  em  S.  Gonçalo,  e estabelecer 
uma  linha  de  navegação  a vapor  para  transporte  de 
passageiros  e cargas  entre  aquelle  porto  e a Capital 
Federal,  ficando  sugeitos  ao  regimen  da  Lei  n.  60,  de 
2 de  Fevereiro  de  1894,  não  só  o prolongamento 
como  toda  a estrada  de  ferro. 

A construcção  desse  prolongamento  está  quasi 
concluída,  e,  dentro  em  pouco,  poder-se-ha  autori- 
sar  a abertura  do  trafego  provisorio  da  secção 
prompta. 

A de  Angra  dos  Reis  á Barra  Mansa,  de  pro- 
priedade da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas,  também  submettida  ao  regimen  dessa  Lei; 
tendo  obtido  da  Assembléu  Legislativa,  em  virtude 
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da  lei  n.  156,  de  16  de  Novembro  de  1894,  a sub- 
venção de  3o:ooo$ooo,  por  kilometro,  para  a con- 
strução da  linha  ferrea,  foi  com  ella  lavrado  o res- 
pectivo contrato  a 4 de  Abril,  deaccôrdocom  a Lei 
n.  157,  de  17  de  Novembro. 

Os  estudos  entre  Barra  Mansa  e Rio  Claro 
foram  apresentados  á approvação  do  Governo,  e 
os  do  trecho  comprehendido  entre  esta  cidade  e 
Angra  dos  Reis  já  se  acham  iniciados. 

Com  a Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopol- 
dina  foi  celebrado  a 24  de  Novembro  de  1894  con- 
trato para  a ligação  de  S.  José  á Estação  de 
S.  Francisco,  sendo  o capital  máximo  garantido  de 
4.200.000^000;  e,  para  a linha  do  Entroncamento  ao 
Porto  das  Caixas,  de  3.200:000^000.  A ligação  do 
Areal  a Entre-Rios  não  tem  garantia  de  juros. 

Da  linha  de  S.José  do  Rio  Preto  a S.  Fran- 
cisco já  se  acham  approvados  os  trechos  entre, 

S.  José  e Calçado  e entre  Apparecida  e S.  Fran- 
cisco. 

A via  ferrea  de  Campos  á foz  do  Parahyba, 
concedida  por  Decreto  n.  130,  de  16  de  Outubro 
de  1894,  já  se  acha  em  via  de  construcção,  devendo, 
nos  termos  da  concessão,  ser  entregue  toda  a es- 
trada ao  trafego  dentro  de  um  anno  a contar  da  data 
do  decreto. 

Foram  declaradas  caducas  as  licenças  para  a 
construcção  das  estradas  de  ferro  de  Paraty  á Es- 
tiva Negra  e de  Bom  Jardim,  passando  por  S.  Fran- 
cisco de  Paula,  á Ventania. 

A 30  de  Junho  ultimo,  entrou  em  vigor  o Regula- 
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mento  geral  das  estradas  clc  ferro,  expedido  com  o 
Decreto  n.  208,  de  31  de  Maio  do  corrente  anno, 
para  execução  da  Lei  n.  157,  de  17  de  Novembro 
de  1894. 

Attingem  á extensão  total  de  6o2k,35o  as  es- 
tradas de  ferro  concedidas  de  accôrdo  com  as  Leis 
n.  60,  de  2 de  Fevereiro,  e 157,  de  17  de  Novem- 
bro de  1894,  e acham-se  em  construcção  presente- 
mente 332  kilometros. 

Tão  lisongeiro  estado  de  cousas  é a affirmação 
mais  positiva  do  desenvolvimento  do  nosso  systema 
de  viação  e faz  prever,  em  futuro  não  remoto,  0 des- 
dobramento da  riqueza  publica  na  escala  desejada, 
pela  facilidade  dos  meios  de  communicação  entre 
os  vários  centros  de  producção  do  vasto  território 
fluminense. 

Apezar  dos  esforços  empregados  pelo  Governo, 
ainda  não  foi  possível  o estabelecimento  de  corrente 
immigratoria  regular  para  o Estado. 

A lei  actual,  quanto  á immigração  européa,  au- 
torisando  só  as  despezas  destinadas  á propaganda  e 
auxilio  para  0 transporte  do  colono  desde  o lugar 
de  residência  até  o porto  de  embarque,  precisa  ser 
modificada  no  sentido  de  conceder-se  ao  Governo  a 
faculdade  de  abrir  concurrencia  entre  as  companhias 
de  navegação,  para  o transporte  directo  dos  immi- 
grantes  até  ás  respectivas  hospedarias. 

Tendo  findado  o contrato  com  a Companhia 
Metropolitana,  foi-lhe  recusada  a prorogação  pe- 
dida, abrindo-se  nova  concurrencia  publica  que  ver- 
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sou  sobre  a introducção  de  1.500  familias  de  immi- 
grantes  portugticzes  e hespanhocs  do  continente  e 
das  Ilhas  dos  Açores,  Madeira  e Canarias. 

Está  projectada  a construcção  das  hospedarias 
de  Nitherohy  e da  Estação  Conselheiro  Paulino, 
em  Friburgo,  as  quacs  reunidas  á de  Cabiúnas  em 
Macahé  e á que  o Governo  pretende  estabelecer 
na  fazenda  da  Hoa  Vista,  na  Parahyba  do  Sul,  e cuja 
compra  propuz  ao  Governo  da  União,  constituirão 
recursos  suficientes  para  a hospedagem  dos  immi- 
grantes  antes  de  seguirem  para  seus  destinos. 

Os  favores  concedidos  para  organisação  dos  cen- 
tros de  povoamento,  por  iniciativa  particular,  não 
foram  requeridos  até  hoje;  urge  que  voteis  os  re- 
cursos necessários  para  a compra  de  terrenos,  onde 
possam  estabelecer-se  núcleos  colomaes,  organisados 
pelo  Estado.  Seu  povoamento  constituirá  centros  de 
attracção  para  a vinda  de  ini migrantes,  parecendo-me 
este  o umeo  meio  de  obter-se  corrente  ímmioratoria 

O 

apta  para  0 desenvolvimento  da  nossa  agricultura 
e das  industrias  que  lhe  são  connexas. 

Do  grande  numero  de  concessões  para  o fo- 
mento da  cultura,  mui  poucas  restam  e dentre  estas 
só  duas  promettem  alguma  prosperidade. 

A Cornmissão  de  saneamento  da  baixada  prose- 
gue  regularmente  nos  estudos  das  regiões  alagadiças 
próximas  do  littoral,  para  regularisar  0 curso  das 
aguas ; realisado  esse  desideratum , o Governo  en- 
tregará á agricultura  terrenos  fertilissimos  e,  valori- 
sados  também,  pela  proximidade  de  tres  importantes 
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centros  de  consumo  e libertará  as  populações  visi- 
nhas  da  malaria,  que  ha  longos  annos  as  tem  desi- 
mado. 

A Commissão  da  carta  chorographica  e dos  li- 
mites tem  proseguido  regularmente  em  seus  traba- 
lhos. * 

Já  está  iniciada  a rêde  de  triângulos  que,  a par- 
tir de  Miracema,  deve  cobrir  a zona  litigiosa  de  li- 
mites  com  o Estado  de  Minas,  trabalhando  de  accôr- 
do  com  as  Instrucções  por  mim  decretadas  em  24  de 
Janeiro  do  corrente  anno. 

Estou  certo  que,  após  a organisação  da  carta 
respectiva,  se  poderá  facilmente  determinar  a linha 
divisória. 

Para  a revisão  da  carta  chorographica  foi  apro- 
veitado, como  base  dos  triângulos  que  hão  de  fi- 
xar os  pontos  principaes  do  terntorio  do  Estado, 
um  dos  lados  da  triangulação  do  Distncto  Federal. 
A ligação  desses  triângulos,  que  devem  se  desen- 
volver nas  zonas  que  limitam  este  Estado  com  os 
vismhos,  servirá  para  determinar  as  coordenadas 
geographicas  dos  respectivos  vertices,  sendo  verifi- 
cada a triangulação  por  bases  medidas  ao  norte  e 
sul  do  Estado. 

O dever  e o desejo  de  concorrer  efficazmente 
para  melhorar  as  condições  econômicas  da  classe 
agrícola  aconselharam-me  que  deixasse  de  dar  exe- 
cução ao  art.  9=  da  Lei  n.  163,  de  24  de  Novembro 
de  1894,  e,  aguardando  que,  naactual  sessão  da  As- 
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sembléa  Legislativa,  o estudo  mais  aprofundado  do 
problema  viesse  assegurar  a adopçào  de  medidas 
que  melhor  consultassem  aquelles  interesses  e reali- 
sassern  o patriótico  intuito  de  prestar  valioso  auxi- 
lio á lavoura  fluminense  e ás  industrias  que  lhe  são 
congeneres. 

Examinando  a citada  disposição,  convenci-me 
ser  restncto  o campo  offerecido  aos  proponen- 
tes e quasi  nullo  o exercício  do  direito  de  preferen- 
cia, entre  elles,  e que  executal-a  seria  collocar-me 
em  situação  de  não  obter,  talvez,  os  benefícios  que 
desejavamos  adviessem  para  os  que  delles  necessi- 
tassem, conservando-nos  assim  áquem  do  almejado 
objectivo. 

Não  houvesse  tal  motivo,  e eu  ainda  reluctaria 
diante  da  clausula  de  ser  o Estado  co-participante 
nos  lucros  do  Banco,  por  me  parecer  que  a quota 
a este  fim  destinada  devendo  ser  dedusida  dos  lu- 
cros líquidos,  ou  iria  onerar  os  mutuários,  aggravan- 
do  os  encargos  dos  que  queríamos  favorecer,  ou,  se 
não  fosse  tomada  em  conta  como  elemento  contra- 
tual, viria  redusir  os  proventos  dos  accionistas,  o 
que  certamente  não  é o melhor  meio  de  attrahir  ca- 
. pitaes,  mzximè  em  épocha  de  notorio  retrahi mento. 

Esses  e outros  obstáculos  ás  medidas  previden- 
tes e assecuratorias  da  valorisação  indispensável 
das  letras  hypothecanas  levaram-me  a deixar  de 
. dar  cumprimento  á faculdade  que  me  devolveu  a 
Assembléa  Legislativa,  a qual  em  sua  sabedoria,  es- 
tou certo,  os  removerá  com  a urgência  que  o caso 
exige  e com  a solicitude  que  costuma  dispensar  a 
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quanto  intimamente  se  liga  ao  bem-estar  da  mais 
importante  classe  do  nosso  Estado. 


As  finanças  publicas  continuam  nas  prosperas 
condições  demonstradas  pela  resumida  exposição 
que  passo  a fazer: 

No  exercício  financeiro  de  1894  a receita  ascen- 
deu á elevada  somma  de  22.417:810^362  e a des- 
peza  á de  15.612  399^884,  verificando-se  um  saldo 
de  6.805:410^478. 

Deduzindo  da  receita  a importância  de  réis 
6.534:3 38^02 ój.  saldo  do  exerc.cio  de  1893,  verifica- 
se  que  a arrecadação  própria  daquelle  exercício  foi 
de  15.883:421^736,  que  excedeu  em  4.030:55  [$736 
a estimativa  orçamentaria  de  1 1. 852:870^000,  tendo 
concorrido  para  este  resultado  a taxa  de  11%  so- 
bre o café  com  1 1.846:604^589. 

A 8.665:480^384  ficou  redusida  a despeza  ordi- 
nária por  se  haver  despendido:  2.699:000^000  com  a 
amortização  da  divida  fundada;  2.47 1:865^953  com 
créditos  especiaes  e extraordinários  e 1.776:053^548 
com  credores  de  exercícios  findos. 

No  actual  exercício  de  1895,  a renda  do  pri- 
meiro semestre,  escripturada  na  Thesouraria  até  30  ** 
de  Junho  passado  importa  em  1 4. 796:463^43 5,  in- 
clusive o saldo  de  6.805:410^478  que  passou  do 
exercício  anterior  e a quantia  de  1.650:160^346,  es- 
cnpturada  em  M oviniento  dc  Fundos , vindo  a 
ser  de  6.34^.892^61 1 a arrecadação  do  semestre  ou 
mais  638:495^413  que  a do  correspondente  periodo 
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do  anno  passado,  a qual  attingiu  a 5.702:397^198. 

Este  resultado,  em  parte  devido  á mais  attenta 
ílscalisaçâo,  vem  demonstrar  a necessidade  da  crea- 
ção  do  lugar  de  fiscal  das  rendas  externas  fluminen- 
ses, o que  vereis  perfeitamente  motivado  pelo  Sr, 
Secretario  das  Finanças,  em  seu  Relatorio. 

A despeza  effectuada  no  primeiro  semestre  do 
corrente  anno  importou  em  7.061:934^916,  inclu- 
sive as  quantias  de  2.619:857^885  levada  á conta 
de  Movimento  de  Fundos , 63  5: 129$ 7 54,  realisada 
por  conta  dos  créditos  especiaes  e extraordiná- 
rios e 7ó:ooo|ooo  com  a amortisação  da  divida  fun- 
dada. 

T endo  sido  a receita  de  1 4. 796:463^43  5,  o balanço 
do  semestre  apresenta  um  saldo  de  7.734:528^5 14. 

Por  conta  deste  saldo  estào  sendo  effectuadas 
despezas  provenientes  de  créditos  especiaes  e extra- 
ordinários com  os  seguintes  serviços: 

Immigração,  saneamento  das  bacias  hydrogra- 
phicas  do  littoral,  revisão  da  carta  chorographica, 
aequisição  ou  construcção  de  edifícios  para  palacio 
do  Governo,  repartições,  tribunaes,  escolas,  quartéis, 
cadêas,  aequisição  de  dragas  para  desobstrucção  dos 
„ portos  e rios,  armamento,  equipamento  e munições 
para  o Regimento  Policial,  material  metallico  para 
substituição  da  superstruetura  das  pontes  e con- 
strucção de  novas ; empréstimos  ás  municipalidades 
e subvenção  de  30:000^000  á Companhia  Oéste  de 
Minas  por  kilometro  da  linha  que  construir  entre 
Angra  dos  Reis  e Barra  Mansa. 

Todos  estes  serviços  importam  em  mais  de 
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13.000:000^000  e,  até  0 fim  do  semestre,  se  despen- 
deu apenas  a importância  de  1.077:933^051. 

O meu  illustre  antecessor,  usando  da  autorisação 
que  lhe  foi  conferida  pelo  art.  14  da  Lei  n.  59,  de  2 
de  Fevereiro  dc  1894,  resolveu  por  Decreto  n.  127, 
de  5 de  Outubro  do  mesmo  anno,  resgatar  6,447 
apólices  do  valor  de  500^000  cada  uma. 

Para  completar  esse  resgate  falta  ainda  pagar-se 
a quantia  de  465:500^000,  valor  de  931  apólices 
que  ainda  não  foram  apresentadas. 

A divida  fundada  acha-se,  portanto,  redusida  a 
4.000:000^000. 

Ao  encerrar-se  o balanço  do  semestre,  a divida 
fluctuante  elevava-se  a 3.099:02 1^73  9,  a saber: 

Caixa  Economica  . . . 1.691:888^425 

Cofre  dos  orphãos  . . . 1. 226:976^713 

Defuntos  e auzentes  . . 180:156^601 

Diversas  Camaras  Municipaes  solicitaram  em- 
préstimos na  importância  de  4*97$*9* 7$$34  para  a 
reahsação  das  obras  de  abastecimento  de  agua  po- 
tável e esgotos  nas  sédes  de  seus  municípios. 

Para  attender  a todas  fui  obrigado  a restringir 
as  quantias  pedidas  em  vista  da  insufificiencia  do  cre- 
dito de  2.000:000^000  votado  pela  Lei  n.  140,  de  8 
de  Novembro  de  1894. 

A maior  parte  destas  municipalidades  carecem 
ainda  do  auxilio  do  Estado ; penso,  porém,  que  so- 
mente se  lhes  deve  conceder  novos  empréstimos, 
mediante  prova  de  que  a importância  concedida  foi 
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eífectivamente  empregada  em  obras  de  saneamento. 


A cobrança  do  imposto  sobre  o café  soffreusen- 
sivel  modificação. 

A taxa  de  1 1 % era  arrecadada  em  duas  quotas; 
uma  de  4 % quando  o genero  entrava  no  mercado 
do  Districto  Federal,  outra  de  7 % por  occasião 
dos  despachos  de  exportação  para  os  paizes  estran- 
geiros, ou  para  os  outros  Estados  da  Republica,  exi- 
gindo-se neste  acto  a apresentação  das  guias  de  pa- 
gamento da  primeira  quota,  como  documentos  pre- 
sumptivos  da  origem  do  café  que,  naquelle  mercado 
se  confunde  com  o dos  demais  Estados  productores. 

Semelhante  systema  era  duplamente  prejudicial  : 
aos  cofres  do  Estado,  porque  isentava  da  taxa  de 
7 % o café  consumido  na  Capital  Federal  e aos  in- 
teresses da  lavoura,  porque  estabelecia  e alimentava 
o trafico  das  guias  de  4%  que,  a pretexto  de  irrisó- 
ria reversão  do  imposto  pago,  onerava  o genero 
• • # 
sujeito  á exportação  com  mais  3 ou  4%,  além  da 

taxa  legal. 

Estando  autorisado  pelo  artigo  14  da  Lei  n.  32, 
de  6 de  Dezembro  de  i892,e  depois  de  estudar  o 
. assumpto  com  a sua  reconhecida  proficiência,  o meu 
eminente  antecessor  resolveu  substituir  este  regfimen 
por  outro  que,  procurando  salvaguardar  os  inter- 
esses fiscaes  viesse  ao  mesmo  tempo  satisfazer  os 
justos  clamores  da  classe  agricola.  Com  este  intuito 
expedio  em  22  de  Outubro  do  anno  passado  o De- 
creto n.  132,  estatuindo : 

a)  A cobrança  integral  do  imposto  de  1 1 % na 
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entrada  do  Districto  Federal,  a partir  de  15  de  No- 
vembro do  mesmo  anno. 

b)  Como  medida  transitória,  a cobrança  no  acto 
da  exportação  para  os  paizes  estrangeiros  ou  outros 
Estados  da  União,  da  quota  de  7 % sobre  0 café 
entrado  no  mercado  até  essa  data,  mediante  a apre- 
sentação das  guias  de  4 % ou  das  cautelas  substi- 
tutivas das  mesmas  e,  depois  de  esgotadas,  a apre- 
sentação dos  conhecimentos  do  imposto  de  1 1 % 
pago  á entrada  da  Capital  Federal. 

O decreto,  como  se  vê  de  sua  exposição  de  mo- 
tivos, visava  a exportação  livre  como  unico  meio  de 
extinguir  a exploração  das  guias,  encontrando  opro- 
duetor  a compensação  dos  11%  no  maior  preço  que 
naturalmente  0 genero  obteria  do  exportador,  uma 
vez  que  este  vinha  a ficar  isento  de  toda  a despeza 
a titulo  de  imposto. 

A exigencia  da  apresentação  dos  conhecimentos 
de  n % á Mesa  de  Rendas  para  a exportação,  era 
instituída  unicamente  com  o fim  de  distinguir  0 café 
fluminense  do  mineiro,  o qual  ainda  estava  sujeito 
ao  pagamento  de  7 %,  devendo  cessar  logo  que  o 
Estado  de  Minas  estabelecesse  a arrecadação  inte- 
gral do  imposto  na  entrada  da  Capital  Federal. 

. Tendo  sido  adoptada  esta  medida  pelo  Governo 
Mineiio  em  fins  do  anno  proximo  passado,  expedi 
a 23  de  Janeiro  ultimo  0 Decreto  n.  167,  derogando 
0 artigo  8=  do  Decreto  n.  132  e estabelecendo  a ex. 
portação  livre  do  café  fluminense,  desde  que  estives- 
sem esgotadas  as  cautelas  substitutivas  das  antigas 
guias  de  4 %.  Esgotadas  as  mencionadas  cautelas, 
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foi  iniciada  a cxportaçao  livre  nos  últimos  dias  de 


Fevereiro,  sendo,  porém,  suspensa  a 6 de  Março, 
em  virtude  do  accôrdo  celebrado  na  vespera  com  o 
Governo  de  Minas. 

A troco  do  sacrifício  desse  adiamento,  conven- 
cionado no  art.  i V,  obtinha  eu  no  art.  2?  a annuen- 
cia  do  Estado  de  Minas,  até  então  recusada  ao  regí- 
men da  livre  exportação,  desde  que  se  esgotassem 
as  quantidades  de  café  dos  dous  Estados,  determi- 
nadas no  referido  accôrdo. 


Antes  de  entrar  em  execução  o art.  2?,  convi- 
dou-me o Sr.  Presidente  de  Minas  a modificar  o re- 
gímen alh  estipulado,  substituindo-o  por  outro  que 
facultasse  a reversão  do  imposto  ao  lavrador,  pois, 
previa  que  a exportação  livre  descontentaria  aquella 
classe. 


Respondi  que  0 Governo  Fluminense  não  podia 
acceder  á revisão  antecipada  do  citado  accôrdo  por 
estar  convencido : 

Que  a exportação  do  café,  livre  de  guias,  pelo 
porto  da  Capital  Federal,  era  0 corollario  necessá- 
rio da  arrecadação  total  do  imposto  á chegada  do 
genero  ao  mercado  ; que,  uma  vez  embolsados  do 
• imposto,  nenhum  direito  têm  os  Estados  produeto- 
res  de  subordinar  á exhibição  dos  respectivos  co- 
nhecimentos a sahida  ulterior  do  genero  para  os 
paizes  estrangeiros  ou  para  outros  Estados  da  Repu- 
blica ; que  tal  commercio  por  effeito  do  qual  obtem 
valor  economico  como  mercadorias  simples  recibos 
que  de  si  nenhum  outro  tem  senão  o valor  jurídico 
de  documentos  liberatórios  de  dividas  pagas,  cori- 
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stitue  uma  especulação  illicita,  intolerável  pelos  po- 
deres públicos  ; que  com  sua  cessação,  exonerado 
o comprador  do  imposto  relativo  ao  genero  com- 
prado, subirá  proporcionalmente  o preço  deste,  rece- 
bendo assim  o vendedor  a compensação  da  despeza 
do  imposto  a seu  cargo  sem  as  perdas  causadas  no 
regimen  da  exportação  guiada,  pela  depreciação 
das  guias  e lucros  dos  especuladores;  que  final- 
mente, nos  termos  do  art.  3°  do  convênio,  o Governo 
Fluminense  só  poderia  annuir  á revisão  depois  de 
posta  em  prática  a exportação  livre  e demonstrada 
sua  inconveniência. 

A 30  de  Abril,  entrando  em  execução  o despa- 
cho livre  e diante  das  reclamações  da  lavoura  contra 
este  regímen,  resolvi  acceder  a novo  convite  do  Sr. 
Presidente  de  Minas  e enviei  o Director  da  Secre- 
taria das  Finanças  á reunião  dos  representantes  dos 
Governos  de  Minas,  S.  Paulo  e Espirito-Santo. 

Dessa  conferencia  resultou  o convênio  de  22  de 
Maio,  ad  referendum  desta  Assembléa,  que  em 
suas  luzes  e patriotismo  resolverá  como  melhor  con- 
vier aos  interesses  harmônicos  do  Estado  e da  clas- 
se productora. 

Como  chefe  de  um  Governo  republicano  que  se 
dirige  principalmente  pela  opinião,  inclinei-me  re- 
speitoso ante  a dos  lavradores  fluminenses,  mas 
convencido  de  que  havia  defendido  a boa  doutrina 
economica  e os  legitimos  interesses  dessa  impor- 
tante classe.  Acceitando  o convênio  de  22  de  Maio, 
o fiz  em  consideração  á lavoura  e também  em  favor 
da  exportação  livre,  que  não  podia  produzir  os  be- 
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neficos  efteitos  previstos  e esperados,  sob  a pressão 
de  circumstancias  creadas  intencionalmente  para 
desvirtuar  a experiencia  tentada. 


Srs.  Deputados  á Assembléa  Legislativa  * 

São  estes  os  factos  mais  notáveis  occorndos  no 
meu  Governo,  até  hoje;  os  relatórios  dos  Secretá- 
rios do  Estado  completarão  com  informações  minu- 
ciosas os  esclarecimentos  que  desejardes  sobre  os 
negocios  públicos. 

O nosso  Estado  está  bem  organisado  política  e 
administrativamente.  A sua  legislação,  desde  a Con- 
stitucional até  a organica  e regulamentar,  só  pede  á 
execução  attenta  e leal  das  obrigações  que  ella  dis- 
põe, a fonte  unica  e segura  de  reformas  reflectidas 
que  a melhorem  conservando. 

As  nossas  futuras  condições  financeiras  não  me 
causam  apprehensões,  porque  os  nossos  dignos  an- 
tecessores com  a previdência  dos  competentes  e com 
o amor  de  fluminenses,  lançaram  as  bases  da  trans- 
formação industrial  e agricola  do  Estado,  na  serie  de 
. • medidas  que  provêm  á introducção  de  immigrantes, 
ao  povoamento  de  núcleos  coloniaes,  ao  ensino  pro- 
fissional, á valorisação  dos  terrenos  alagados,  á in- 
dustria de  transportes,  á abertura  e melhoramentos 
de  portos;  e,  se  providenciarmos  sobre  a facilidade 
do  credito  agricola,  polycultura  intensiva,  segundo 
os  processos  agronomicos  scientificos,  refloresta- 
mento,  industria  pastoril,  fabril,  creação  de  entre- 
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postos  commerciaes,  teremos  suscitado  novos  e va- 
liosos elementos  que,  impulsionando  energicamente 
as  forças  productoras,  operem  essa  evolução  econô- 
mica. 

A nós  o inilludivel  dever  de,  com  igual  dedicação, 
persistirmos  na  política  generosa  dos  que  procuram 
a realisação  de  ideaes  alevantados,  quaes  os  de  edi- 
ficar sobre  solidas  bases  a grandeza  e a prosperidade 
da  Patria  Fluminense. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Petropolis  15  de  Setembro  de  1895. 
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